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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 259/2004/T. Const. — Processo n.o 396/2004:

A — O relatório. — 1 — O presidente da Assembleia de Freguesia
de Gaula, do concelho de Santa Cruz, requer ao Tribunal Consti-
tucional, de acordo com o disposto no artigo 25.o da Lei Orgânica
n.o 4/2000, de 24 de Agosto, por carta que nele deu entrada em
26 de Março de 2004, a apreciação da constitucionalidade e da lega-
lidade de um referendo local, a submeter aos cidadãos eleitores da
freguesia de Gaula, concelho de Santa Cruz, tendo como objecto
a seguinte pergunta: «Concorda com a retirada de todas as unidades
industriais de transformação (britadeiras, centrais de asfalto e de betão
e outros equipamentos do género) existentes no vale do Porto Novo
(Gaula)?»

2 — O requerimento foi admitido por despacho de 26 de Março
de 2004 do Presidente do Tribunal Constitucional, do seguinte teor:
«Não se verificando irregularidades processuais e tendo em conta
que, apesar de se me afigurar muito questionável que a matéria se
integre nas competências dos órgãos da freguesia, se poderá considerar
não existir inconstitucionalidade ou ilegalidade manifestas, vão os
autos à distribuição.»

Em cumprimento deste despacho o processo foi distribuído no
mesmo dia.

3 — O requerimento está instruído com os seguintes documentos:

a) Proposta de referendo local;
b) Acta de reunião da Junta de Freguesia de Gaula que apreciou

a proposta de referendo;
c) Requerimento do presidente da Junta de Freguesia de Gaula

dirigido ao presidente da Assembleia de Freguesia de Gaula;
d) Edital (convocatória para a 2.a sessão extraordinária da

Assembleia de Freguesia de Gaula — ano de 2004;
e) Oito cartas de convocação dirigidas a membros de Assembleia

de Freguesia de Gaula;
f) Acta de reunião da Assembleia de Freguesia de Gaula que

apreciou a proposta de referendo apresentada pela Junta de
Freguesia de Gaula;

g) Ofício n.o 984, da Direcção Regional do Comércio, Indústria
e Energia.

4 — Com base nestes documentos, consideram-se assentes os
seguintes factos com interesse para a decisão:

a) Por deliberação, tomada por unanimidade, da Junta de Fre-
guesia de Gaula, concelho de Santa Cruz, de 1 de Março
de 2004, foi aprovada a proposta apresentada à Junta de
Freguesia de Gaula pelo seu presidente, secretário e tesou-
reiro, respectivamente Filipe Martiniano Martins de Sousa,
Marília Luz Freitas Gonçalves e Luís Filipe Quintal Nunes,
de apresentação à Assembleia de Freguesia de Gaula de uma
proposta de referendo local, com vista a serem chamados
a pronunciarem-se os cidadãos eleitores recenseados na fre-
guesia de Gaula, concelho de Santa Cruz, tendo como objec-
tivo a seguinte pergunta: «Concorda com a retirada de todas
as unidades industriais de transformação (britadeiras, centrais
de asfalto e betão e outros equipamentos do género) existentes
no vale do Porto Novo (Gaula)?»;

b) Por carta datada de 12 de Março de 2004, o presidente da
Junta de Freguesia de Gaula requereu, nos termos do
artigo 14.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 169/99, de 18 de Setem-
bro, na redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro,

ao presidente da Assembleia de Freguesia de Gaula que este
convocasse uma sessão extraordinária desta assembleia de
freguesia para apreciação da proposta de referendo acabada
de referir;

c) A Assembleia de Freguesia de Gaula aprovou, na sessão
extraordinária de 22 de Março de 2004, por maioria de cinco
votos a favor e de quatro contra, a proposta de referendo
local apresentada pela Junta de Freguesia, do teor abaixo
transcrito, a submeter aos cidadãos eleitores da freguesia de
Gaula, tendo como objectivo a pergunta referida na alínea a);

d) Os votos dos deputados da Assembleia de Freguesia contra
a aprovação da proposta basearam-se, «essencialmente, na
necessidade de o Governo Regional dar resposta ao volume
de obras públicas que estão em curso por toda a Região»
e os votos a favor «no facto de [. . . ] todas as unidades indus-
triais de transformação localizadas no vale do Porto Novo
não possuírem, por um lado, qualquer tipo de licenciamento
ao nível da exploração e localização» e «por outro [no de
que] o desenvolvimento de uma freguesia, localidade ou
região nunca poderá estar acima da qualidade de vida dos
cidadãos e do ambiente, considerando ainda matérias enqua-
dráveis no âmbito das atribuições e competências das fre-
guesias [artigo 14.o da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro
(protecção da comunidade)]»;

e) Os processos de licenciamento industrial referentes às uni-
dades de transformação instaladas no Porto Novo, freguesia
de Gaula, concelho de Santa Cruz, encontram-se pendentes
na Direcção Regional do Comércio, Indústria e Energia.

5 — Pelo Decreto do Presidente da República n.o 19-A/2004, de
8 de Abril, foi fixado o dia 13 de Junho de 2004 para a eleição
dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

Cumpre assim conhecer do pedido.
B — A fundamentação. — 6 — O artigo 8.o da referida Lei Orgânica

n.o 4/2000, prescreve que «não pode ser praticado nenhum acto relativo
à convocação ou à realização de referendo entre a data de convocação
e a de realização de eleições gerais para os órgãos de soberania,
eleições do governo próprio das Regiões Autónomas e do poder local,
dos deputados ao Parlamento Europeu, bem como de referendo regio-
nal autonómico ou nacional».

Por seu lado, dispõe-se no artigo 33.o, da mesma lei, que «o refe-
rendo deve realizar-se no prazo mínimo de 40 dias e no prazo máximo
de 60 dias a contar da decisão da fixação» (n.o 1).

Dispõe, por sua vez, o artigo 32.o da mesma Lei Orgânica que,
«notificado da decisão do Tribunal Constitucional de verificação da
constitucionalidade e legalidade do referendo, o presidente da assem-
bleia municipal ou de freguesia que o tiver deliberado notificará tam-
bém, no prazo de dois dias, o presidente do órgão executivo da res-
pectiva autarquia para, nos cinco dias subsequentes, marcar a data
de realização do referendo».

Ora, sendo assim, constata-se que este referendo ficará sempre
juridicamente inviabilizado por os actos relativos à sua convocação
ou à sua realização, entre eles contando-se os actos futuros de fixação
da data do referendo e a sua realização, terem forçosamente de ocor-
rer, atento o estipulado naqueles artigos 32.o e 33.o, ou entre a data
de convocação e a de realização da eleição dos deputados ao Par-
lamento Europeu eleitos em Portugal ou então fora do prazo máximo
de 60 dias a contar da decisão da fixação.

Deste modo verifica-se que o referendo local nunca poderá rea-
lizar-se sem violação dos limites temporais estabelecidos no referido
artigo 8.o da Lei Orgânica n.o 4/2000. Consequentemente, o mesmo
padece de ilegalidade.

C — A decisão. — 7 — Destarte, atento tudo o exposto, decide o
Tribunal Constitucional pronunciar-se pela ilegalidade do referendo
local que, na sua reunião de 22 de Março de 2004, a Assembleia
de Freguesia de Gaula, concelho de Santa Cruz, deliberou apresentar
à apreciação deste Tribunal.

Lisboa, 14 de Abril de 2004. — Benjamim Rodrigues (rela-
tor) — Vítor Gomes — Artur Maurício — Rui Manuel Moura
Ramos — Gil Galvão — Maria Fernanda Palma — Mário José de
Araújo Torres — Carlos Pamplona de Oliveira — Bravo Serra — Paulo
Mota Pinto — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Maria Helena
Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 261/2004/T. Const. — Processo n.o 642/2002. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Requerente e pedido. — O Provedor de Jus-
tiça, com a legitimidade que lhe confere a alínea d) do n.o 2 do
artigo 281.o da Constituição da República Portuguesa, vem requerer
a declaração, com força obrigatória geral, da ilegalidade da norma
contida na segunda parte do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, na redacção introduzida pelo artigo
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único do Decreto-Lei n.o 184/2001, de 21 de Junho (aprova o estatuto
dos serviços de apoio do Tribunal de Contas), tendo em conta o
preceituado no artigo 112.o, n.o 2, da Constituição.

2 — Conteúdo da norma. — A referida norma tem o seguinte teor:

«Artigo 18.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A mudança de escalão é automática e oficiosa e depende da

permanência de três anos no escalão imediatamente anterior, com
classificação não inferior a Bom, salvo quanto às carreiras de auditor
e de consultor, em que a progressão está condicionada a avaliação
do desempenho, nos termos a definir em regulamento a aprovar pelo
Presidente do Tribunal de Contas, sob proposta do dirigente máximo
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, observados os princípios
gerais fixados na lei.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

3 — Fundamentação do pedido. — O Provedor de Justiça alegou,
em síntese, o seguinte:

O Decreto-Lei n.o 184/2001, de 21 de Junho, pretendeu, nas próprias
palavras do seu preâmbulo, preencher «uma lacuna do estatuto remu-
neratório das carreiras de auditor e consultor do Tribunal de Contas»,
estatuto esse consagrado no artigo 30.o, n.o 2, alínea e), da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, e desenvolvido nos artigos 14.o, n.o 1, 15.o, n.o 1,
e 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, na sua
versão originária.

O artigo 30.o, n.o 2, alínea e), da Lei n.o 98/97, determina, em
sede de princípios orientadores sobre os «serviços de apoio do Tribunal
de Contas», que o estatuto remuneratório das carreiras de auditor
e consultor será equiparado ao dos juízes de direito.

O Decreto-Lei n.o 440/99, na sua versão originária, ao desenvolver
os princípios estabelecidos no citado artigo 30.o da Lei n.o 98/97 e
expressamente invocando este diploma legal, bem como a disposição
constitucional que dá ao Governo competência para desenvolver leis
de bases [artigo 198.o, n.o 1, alínea c), da Constituição da República
Portuguesa], definiu o estatuto dos serviços de apoio daquele órgão
jurisdicional, também estabelecendo o regime do respectivo pessoal.

Os artigos 14.o, n.o 1, e 15.o, n.o 1, procedem à equiparação, para
efeitos de progressão, das carreiras de auditor e consultor à carreira
dos magistrados judiciais.

Por sua vez, o artigo 18.o, n.o 2, do mesmo diploma, ao determinar
as condições de progressão nas carreiras integradas no corpo especial
de fiscalização e controlo da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
onde os auditores e consultores se inserem, prevê que a mudança
de escalão seja feita de acordo com o estabelecido no Estatuto dos
Magistrados Judiciais.

De acordo com o estatuto remuneratório dos juízes de direito de
1.a instância, a progressão nos vários escalões processa-se sem que
a classificação de serviço seja ponderada para esse efeito, conforme
previsto no regime definido pelos artigos 33.o a 37.o do Estatuto dos
Magistrados Judiciais.

O Decreto-Lei n.o 184/2001, alegando o objectivo de assegurar o
bom funcionamento dos serviços de apoio do Tribunal de Contas,
defende, no seu preâmbulo, que a progressão nas carreiras de auditor
e de consultor deve ser estimulada com recurso a um regime de ava-
liação do respectivo desempenho.

Ao proceder ao desenvolvimento dos princípios e regras estabe-
lecidos nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 30.o da Lei n.o 98/97, está o Governo
a exercer a sua competência legislativa prevista no artigo 198.o, n.o 1,
alínea c), da Constituição da República Portuguesa.

Tratando-se de matéria não reservada à Assembleia da República,
podia o Governo ter optado por revogar o artigo 30.o da Lei n.o 98/97,
assim substituindo as bases de um regime jurídico por outras. Podia
também, caso considerasse politicamente mais indicado, apresentar
o Governo ao Parlamento uma proposta de lei que modificasse o
teor do artigo 30.o da citada lei, designadamente incidindo sobre a
alínea e) do seu n.o 2.

O Governo optou por não seguir uma via nem a outra, invocando
expressamente a lei em vigor, que nesta matéria fixa as bases do
sistema jurídico em apreço e alegando tratar-se do preenchimento
de uma lacuna.

Ora, a lacuna é um fenómeno que se não encontra no quadro
formado pela Lei n.o 98/97 e pela versão originária do Decreto-Lei
n.o 440/99. Ocorre assim uma inovação normativa que não se limita
a integrar lacunas, mas sim a afirmar uma vontade político-legislativa
distinta da anteriormente vigente.

Ao legislar em desenvolvimento dos princípios enunciados,
enquanto bases e princípios orientadores, na Lei n.o 98/97, está o
decreto-lei em causa submetido a esta, no quadro da qual se deve
mover qualquer ulterior desenvolvimento legislativo, salvo revogação
dessas mesmas bases.

De acordo com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 184/2001, no artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 440/99, esta-
belece-se que a progressão nas carreiras de auditor e consultor está
condicionada a avaliação de desempenho, em termos a definir em
regulamento.

Considerando o regime de progressão na carreira dos juízes de
direito, resulta da nova redacção do artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 440/99, que o regime agora consagrado para os auditores e con-
sultores do Tribunal de Contas é formal e materialmente distinto
daquele.

Com a alteração levada a cabo, pôs o Governo em causa o princípio
da equiparação dos estatutos remuneratórios dos auditores e dos con-
sultores do Tribunal de Contas ao dos juízes de direito.

Na verdade, não admitindo expressamente o artigo 30.o, n.o 2, alí-
nea e), da Lei n.o 98/97, derrogações a essa equiparação, não é possível
considerar como implícita na faculdade de desenvolvimento de leis
de bases a introdução de inovação tão relevante como a que diferencia
uma progressão automática de outra condicionada a avaliação de
desempenho.

Deste modo, verifica-se o desrespeito da Lei n.o 98/97, no que
concerne ao princípio enunciado no seu artigo 30.o, n.o 2, alínea e),
alterando-se a recepção pura e simples do estatuto remuneratório
dos magistrados judiciais, com introdução de condicionalismos estra-
nhos a este.

4 — Resposta do autor da norma. — Notificado do pedido, veio o
Primeiro-Ministro responder, alegando, em suma, o seguinte:

As normas que regem o estatuto remuneratório específico de duas
carreiras integradas num corpo especial do Tribunal de Contas nunca
poderiam ser qualificadas como «bases» do regime e âmbito da função
pública.

Isto porque as bases do regime e âmbito da função pública são
princípios e directrizes gerais que, nos termos do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 184/89, se aplicam à generalidade dos serviços e organismos
do Estado, ou a tipos específicos, mas abstractos, dos referidos serviços,
e não a duas carreiras concretas de um serviço público bem deter-
minado, que integra o Tribunal de Contas.

Não integrando o preceito impugnado a matéria da reserva par-
lamentar de bases da função pública, mas respeitando ao estatuto
remuneratório de carreiras de um corpo especial de um serviço da
função pública, conclui-se que semelhante disciplina se situa no uni-
verso do desenvolvimento ou complementação das leis de bases, a
qual pode ser considerada, segundo interpretação maioritária, matéria
de âmbito concorrencial entre o Governo e a Assembleia da República.

Por conseguinte, não pode o mesmo domínio assumir a natureza
de uma base legal, mesmo no universo concorrencial, já que:

Tal não só contrariaria a sua natureza de norma complementar
e a proibição constitucional de leis de bases em «cascata»
mas também prejudicaria a sua natureza de norma da esfera
concorrencial, atento o facto de as bases da função pública
serem necessariamente um domínio da reserva relativa do
Parlamento;

A sua morfologia normativa não corresponde aos princípios e
standards próprios das bases gerais, constituindo, antes, um
critério normativo geral nas suas relações com o decreto-lei
que prevê para a sua complementação;

A invocação da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição
pelo decreto-lei que complementa o critério normativo geral
constitui má técnica legislativa, sendo constitucionalmente
inadmissível que semelhante irregularidade formal, decorrente
da indevida invocação constitucional da respectiva norma habi-
litante, possa transformar o valor normativo do referido decre-
to-lei, ou o da norma que o mesmo diploma visa integrar
ou complementar.

Não revestindo a alínea e) do n.o 2 do artigo 30.o da Lei n.o 98/97
a natureza de uma base legal não importará saber se o artigo único
do Decreto-Lei n.o 184/2001 inovou, integrou, excepcionou ou der-
rogou a referida norma da Lei n.o 98/97, dado que os dois preceitos
se situam num domínio de competência concorrencial entre o Governo
e o Parlamento, onde todas as operações jurídico-normativas acabadas
de descrever são constitucionalmente admissíveis.

Se a alínea e) do n.o 2 do artigo 30.o da Lei n.o 98/97 não constitui
uma norma legal de bases e se, como tal, não é (nos termos do
n.o 3 do artigo 112.o da Constituição) pressuposto normativo neces-
sário do Decreto-Lei n.o 184/2001, não se tem por verificado qualquer
cenário de ilegalidade decorrente de violação de lei com valor refor-
çado, nos termos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 281.o da
Constituição.

Sem conceder em relação às conclusões expostas, ainda que a alí-
nea e) do n.o 2 do artigo 30.o da Lei n.o 98/97 configurasse uma
norma legal de bases, situada no universo concorrencial de compe-
tência entre a Assembleia da República e o Governo, não teria havido
no caso sub iuditio qualquer violação dos fins e limites por ela fixados.
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Em primeiro lugar, os critérios relativos à progressão nas carreiras
não integram o núcleo fundamental do respectivo estatuto remune-
ratório, pelo que se considera que o legislador governamental, a partir
do momento que equiparou as componentes fundamentais do sistema
remuneratório dos auditores e consultores do Tribunal de Contas
às dos juízes de primeira instância, poderia sempre introduzir um
regime diverso em matéria de progressão nos escalões das referidas
carreiras.

Em segundo lugar, a opção de condicionamento da progressão a
uma avaliação do desempenho pelo diploma sindicado encontra-se
expressamente admitida no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
que aprova os princípios e bases gerais sobre a progressão das carreiras
da função pública e à qual todos os actos legislativos, incluindo a
Lei n.o 98/97, se encontram vinculados. Pelo que se considera que
o preceito impugnado interpretou e integrou adequadamente a
suposta regra «básica» ou «geral» da alínea e) do n.o 2 do artigo 30.o
da Lei n.o 98/97, em conformidade com a norma habilitante contida
numa lei de bases «própria» ou de «primeiro escalão», que é o n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 184/89.

Em terceiro lugar, examinando as normas em tensão, parece não
haver colisão da norma questionada com os fins ou limites ínsitos
na suposta norma legal de bases, pois:

a) Considerando o facto de as carreiras de consultor e de auditor
do Tribunal de Contas integrarem a função pública e osten-
tarem uma natureza diversa da carreira dos juízes de direito;

b) Considerando que a disposição sindicada introduziu uma ino-
vação de carácter não fundamental (cf. Acórdão n.o 334/91),
porque prevista e habilitada pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei de bases n.o 184/89;

c) E considerando a circunstância de a norma impugnada vir
complementar de uma forma especial as disposições legais
que concretiza, sem todavia as ofender;

se conclui que essa inovação subprimária não pode deixar de ser
plenamente legítima, sobretudo à luz da interpretação feita pelo Tri-
bunal Constitucional sobre o desenvolvimento de bases ou princípios,
segundo a qual se tem como admissível a edição de normas com-
plementares «que não briguem com esses princípios, mas representem
uma diferente modelação ou concretização deles» (Acórdão
n.o 142/85).

Em quarto lugar, o legislador editou a norma sindicada tendo por
desiderato suprir uma situação lacunar que bulia com os princípios
da igualdade e da equidade interna, e que derivava da concessão
de uma situação de favor às carreiras de auditor e de consultor da
Direcção-Geral do Tribunal de Contas, quando confrontadas com
outras carreiras dotadas de funções homólogas no âmbito do Minis-
tério das Finanças, dispensando-os, sem motivos fundados, de uma
avaliação de desempenho como pressuposto da progressão nos
escalões.

A norma sindicada encontra-se, deste modo, substancialmente jus-
tificada, ao proceder ao preenchimento de uma lacuna de regulação
que colocava o n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 440/99 a tender
gradualmente para uma situação consagradora de um status de ile-
gitimidade jurídica omissiva. A mesma norma em nada bule com o
desiderato da alínea e) do n.o 2 do artigo 30.o da Lei n.o 98/97, no
sentido de assegurar a equiparação entre o estatuto remuneratório
das duas carreiras da Direcção-Geral do Tribunal de Contas e dos
juízes de direito, equiparação que se encontra objectivamente sal-
vaguardada, no respeitante ao seu núcleo medular, nos n.os 1 dos
artigos 14.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 440/99.

Do exposto, o Primeiro-Ministro conclui, contrariamente ao defen-
dido no pedido de fiscalização, que o artigo 18.o, n.o 2, 2.a parte,
do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 184/2001, de 21 de Junho, não padece do vício
de ilegalidade, por violação de lei com valor reforçado.

5 — Memorando e debate. — Elaborado pelo Presidente do Tribunal
o memorando previsto no artigo 63.o da Lei do Tribunal Constitucional
e entregue a todos os juízes, foi o mesmo submetido a debate, sendo
fixada a orientação do Tribunal. Cumpre, assim, dar corpo à decisão,
de harmonia com o que então se estabeleceu.

II — Fundamentação. — 6 — A alegada qualificação da Lei
n.o 98/97 como lei de bases. — Tendo presente o disposto no n.o 2
do artigo 112.o da Constituição — «as leis e decretos-leis têm igual
valor, sem prejuízo da subordinação às correspondentes leis dos decre-
tos-leis publicados no uso de autorização legislativa e dos que desen-
volvam as bases gerais dos regimes jurídicos» —, a primeira questão
que se coloca é a da natureza normativa da Lei n.o 98/97, cujo des-
respeito é aqui alegado pelo requerente. Tratar-se-á, como invoca
o Provedor de Justiça, de uma lei de bases ou, pelo contrário, como
defende o Primeiro-Ministro, não terá esse valor?

Uma lei de bases consagra opções político-legislativas fundamentais,
fixando as bases gerais de um regime jurídico e deixando a cargo
do Executivo o desenvolvimento dessas bases. Como refere Gomes
Canotilho (Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.a ed.,

Coimbra, 2003, pp. 752 e segs.), «a existência das leis de bases só
se torna inteligível quando se recortam com clareza os vários níveis
de competência legislativa da AR: (1) nível de densificação legislativa
total [ . . . ] (2) nível de densificação intermédio, nos casos em que
a disciplina legislativa da AR incide sobre o regime comum ou normal
[. . . ] (3) nível de densificação limitado às bases gerais dos regimes
jurídicos [cf. artigo 165.o, n.o 1, alíneas f), g), n), t) e u)]».

Ora, face a esta definição, é razoável sustentar que a Lei n.o 98/97
não é uma verdadeira lei de bases. Com efeito, se atentarmos no
seu conteúdo verificaremos que ela não se limita a dispor sobre as
bases gerais de um qualquer regime jurídico. Ao invés, contém uma
regulamentação, em certos aspectos muito pormenorizada, não só
da organização interna do Tribunal de Contas mas também dos trâ-
mites processuais a seguir nesse mesmo Tribunal. É o caso, desig-
nadamente, das normas relativas ao recrutamento dos juízes, que regu-
lam detalhadamente a forma de recrutamento (artigo 18.o), os requi-
sitos de provimento (artigo 19.o), os critérios do concurso (artigo 20.o)
e a forma de provimento (artigo 21.o). Esta disciplina tem um nível
de especificação total ou quase total, não se limitando à mera enun-
ciação das bases do regime.

Este nível de especificação é, aliás, justificável, atendendo a um
outro aspecto, que também conduz à conclusão da não qualificação
do diploma em análise como lei de bases. De facto, uma vez que
toda a matéria relativa à organização e competência dos tribunais
(e não apenas as bases gerais) pertence ao domínio da competência
legislativa reservada da Assembleia da República [nos termos do
artigo 165.o, n.o 1, alínea p), da Constituição], facilmente se com-
preende que o legislador parlamentar tenha regulado directamente
«toda» a disciplina da organização e competência do Tribunal de
Contas na Lei n.o 98/97. Assim sendo, não pode configurar-se esta
lei como uma lei de bases.

Aqui chegados, não é, todavia, possível encerrar já a questão. É
que, ainda que a Lei n.o 98/97 se não possa configurar como lei
de bases, sempre se poderia questionar se a norma expressamente
invocada como parâmetro de legalidade [contida no artigo 30.o, n.o 2,
alínea e), da Lei n.o 98/97] não seria uma norma de bases em matéria
do regime da função pública, caso em que o seu desenvolvimento
pelo Governo a deveria respeitar. Para sustentar tal entendimento,
poderia, aliás, contribuir o facto de o Governo invocar, tanto no Decre-
to-Lei n.o 440/99 quanto no Decreto-Lei n.o 184/2001 (embora, nas
alegações para este Tribunal, considere tratar-se apenas de má técnica
legislativa), a competência legislativa prevista na alínea c) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição (competência para fazer decretos-leis
de desenvolvimento dos princípios ou bases gerais de regimes jurí-
dicos) para emitir tais normas.

Ora, a referida alínea e) do n.o 2 do artigo 30.o estatui o seguinte:

«Artigo 30.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A organização e estrutura da Direcção-Geral, incluindo os ser-

viços de apoio das secções regionais, constam de decreto-lei e devem
observar os seguintes princípios e regras:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) O estatuto remuneratório das carreiras de auditor e de con-

sultor será equiparado ao dos juízes de direito;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Perante o teor da norma, seria, desde logo, sustentável a tese
segundo a qual não se trata de uma norma de bases em matéria
de função pública, já que o argumento da sua invocação pelo Governo
como fundamento habilitante para a elaboração de determinado
decreto-lei não pode ser tido como definitivo. Na verdade, a norma
ora em causa — que mais se configura como regra e não como prin-
cípio ou base — dispõe sobre um domínio muito particular de deter-
minadas carreiras do quadro privativo de um serviço concreto, car-
reiras essas sujeitas a um regime especial. É, aliás, essa a razão que
leva o próprio requerente a reconhecer que se estará fora do domínio
da reserva de competência legislativa parlamentar — e, por isso, a
afirmar expressamente que o Governo poderia ter «optado por revogar
o artigo 30.o da Lei n.o 98/97, substituindo as bases de um regime
jurídico por outras» —, e a pedir apenas a declaração de ilegalidade.

De todo o modo, a entender-se que se está fora da reserva de
competência legislativa da Assembleia da República — questão que
não será necessário resolver — e mesmo que se entendesse que o
artigo 30.o da Lei n.o 98/97 conteria uma verdadeira base, aquela
declaração de ilegalidade só poderia ser proferida se se considerasse
que o n.o 2 do artigo 112.o da Constituição determina a subordinação
dos decretos-leis que desenvolvam as bases gerais dos regimes jurídicos
às leis parlamentares que contenham essas bases, ainda que as mesmas
leis se integrem em domínio da competência legislativa concorrencial
da Assembleia e do Governo — questão que, como se verá, se pode
igualmente deixar em aberto.
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É que, com efeito, ainda que se considerasse que a alínea e) do
n.o 2 do artigo 30.o da Lei n.o 98/97 tinha a natureza de uma norma
legal de bases e que assumia um valor paramétrico relativamente
aos decretos-leis que a visassem desenvolver, mesmo assim, não assis-
tiria razão ao requerente.

Vejamos.
7 — A alegada ilegalidade da 2.a parte do n.o 2 do artigo 18.o do

Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro. — A constatação que se
revela decisiva para a inexistência de ilegalidade no quadro que se
deixou descrito é a de que, de um ponto de vista material, não existe
uma verdadeira contradição entre o disposto na alínea e) do n.o 2
do artigo 30.o da Lei 98/97 e o que consta da 2.a parte do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 440/99, na redacção introduzida
pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 184/2001, de 21 de Junho.

Na verdade, como se pode verificar, a lei apenas se refere ao estatuto
remuneratório dos auditores e consultores do Tribunal de Contas, para
efeitos de equiparação aos juízes de direito. Ora, se é certo que há
casos em que o estatuto remuneratório está ligado à progressão na car-
reira, o que é indiscutível é que não cabem já nesse conceito de estatuto
remuneratório as condições especiais de progressão na carreira, ponto de
diferenciação entre as duas categorias de profissionais ora em causa.

O Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (que traça os princípios
gerais em matéria de emprego público, remunerações e gestão de
pessoal da Administração Pública), separa, em termos sistemáticos,
a remuneração da progressão na carreira, enquadrando a primeira no
capítulo III («Princípios gerais sobre remunerações») e a segunda no
capítulo IV («Princípios gerais sobre gestão»). A mesma sistemática
é igualmente adoptada pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro (que desenvolve o regime jurídico traçado pelo diploma acima
citado em matéria de estatuto remuneratório).

Assim, não se pode confundir o estatuto remuneratório com as con-
dições especiais de progressão na carreira. Ambos surgem como ins-
titutos autónomos, dando lugar a direitos também autónomos, não
se podendo afirmar que o direito à progressão (automática) na carreira
constitua uma mera dimensão do direito à remuneração.

Obviamente que a progressão na carreira tem repercussões ao nível
remuneratório (já que a progressão implica uma mudança de escalão,
que, por seu turno, conduz a um aumento da remuneração), mas
tal circunstância não retira, de forma alguma, autonomia a qualquer
dos institutos. Efectivamente, a confusão entre os dois resulta da intrín-
seca ligação de ambos a uma estrutura indiciária. Todavia, é impor-
tante notar que tal ligação, por si só, não é argumento decisivo nem
no sentido da identificação dos conceitos de remuneração e progressão
nem no sentido da sua autonomia.

No que diz respeito à remuneração, a sua determinação depende
da posição do agente ou do funcionário na estrutura indiciária. Como
resulta do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, a remuneração base
mensal correspondente a cada categoria e escalão referencia-se por
índices, variáveis entre 100 e 900. O índice indica o valor da remu-
neração recebida por cada trabalhador. Trata-se, pois, de uma situação
estática — aferida em determinado momento, em função da categoria
do trabalhador e da sua posição na respectiva estrutura indiciária.

Quanto à progressão na carreira, está em causa não a posição abso-
luta do trabalhador na estrutura indiciária mas a sua evolução ao
longo do tempo, ou seja, a passagem de índice para índice, numa
perspectiva dinâmica. Interessa aqui a mudança de escalão ou de índice
e as condições que a determinam, e não o valor monetário corres-
pondente a cada índice. Veja-se, assim, que, nos termos do artigo
29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 184/89, a progressão na carreira depende
de dois factores — o tempo e o mérito. Estes factores podem, aliás,
condicionar-se mutuamente, na medida em que, à luz do n.o 3 do
artigo citado, a contagem de tempo de serviço para efeitos de pro-
gressão é suspensa quando existam razões fundamentadas em desem-
penho deficiente de funções.

Podemos, assim, concluir que remuneração e progressão na carreira
não se confundem. Consequentemente, pode afirmar-se que a equi-
paração, prevista na norma em causa, entre consultores e auditores
do Tribunal de Contas, por um lado, e juízes de direito, por outro,
no que se refere ao respectivo estatuto remuneratório, se atinge com
a igualdade ao nível da estrutura indiciária e do valor do índice 100.
Interessa, pois, que a remuneração base mensal correspondente a
cada escalão das carreiras de auditor e consultor do Tribunal de Contas
se referencie pelos mesmos índices utilizados para os juízes de direito,
isto é, pela escala indiciária constante do mapa anexo à Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, que aprova o Estatuto dos Magistrados Judiciais.
A forma pela qual se processa a evolução na escala indiciária, nomea-
damente a exigência de condições especiais avaliação de
mérito — para mudança de escalão, é já matéria atinente à progressão
na carreira, para a qual se não exige equiparação.

Efectivamente, o facto de, em relação aos auditores e consultores
aqui em causa, se prever um factor adicional (a avaliação de mérito)
determinante da mudança de escalão (e, consequentemente, da evo-
lução na estrutura indiciária) em nada afecta a equiparação das cate-
gorias de profissionais em confronto ao nível da remuneração, já que
esta, como se afirmou, fica assegurada com a mera aplicação da mesma
escala indiciária e de igual valor do índice 100.

No que respeita à necessidade de avaliação de mérito para pro-
gressão na carreira, refira-se ainda que a mesma se encontra prevista
no já referido artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 184/89 e no artigo 19.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, que determinam a não consi-
deração do tempo de serviço prestado com classificação negativa para
efeitos de progressão. Deste modo, a solução encontrada para os
auditores e consultores do Tribunal de Contas não se afigura excep-
cional em confronto com o quadro geral traçado pela legislação de
bases em matéria de função pública.

Assim sendo, não existe qualquer contradição entre o conteúdo
material da 2.a parte do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 440/99
e o disposto na alínea e) do n.o 2 do artigo 30.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, já que as normas de um e outro não se referem
à mesma problemática. Como tal, ainda que se aceitasse que a referida
norma da Lei n.o 98/97 tinha natureza de norma legal de bases e
que assumia um valor paramétrico, não se configuraria aqui uma
ilegalidade.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
não declarar a ilegalidade da norma constante da 2.a parte do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, na redac-
ção introduzida pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 184/01, de 21
de Junho.

Lisboa, 14 de Abril de 2004. — Gil Galvão — Maria Fernanda
Palma — Mário José de Araújo Torres — Carlos Pamplona de Oli-
veira — Bravo Serra — Paulo Mota Pinto — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Maria Helena Brito — Benjamim Rodrigues — Vítor
Gomes — Artur Maurício — Rui Manuel Moura Ramos — Luís Nunes
de Almeida.

Acórdão n.o 289/2004/T. Const. — Processo n.o 578/99. —
Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Provedor de Justiça veio, nos termos da
alínea d) do n.o 2 do artigo 281.o da Constituição da República e
do n.o 3 do artigo 20.o do seu Estatuto, aprovado pela Lei n.o 9/91,
de 9 de Abril, requerer a apreciação e a declaração, com força obri-
gatória geral, da inconstitucionalidade das normas constantes dos arti-
gos 1.o, n.os 6 e 7, segunda parte, e 8.o do Decreto-Lei n.o 48/96,
de 15 de Maio, e dos n.os 1.o e 2.o da Portaria n.o 153/96, da mesma
data.

As normas objecto do pedido dispõem o seguinte:

«Decreto-Lei n.o 48/96, de 15 de Maio

Artigo 1.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O horário de funcionamento das grandes superfícies comerciais

contínuas, tal como definidas no Decreto-Lei n.o 258/92, de 20 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 83/95, de 26
de Abril, será regulamentado através de portaria do Ministro da
Economia.

7 — No caso de estabelecimentos situados em centros comerciais,
aplicar-se-á o horário previsto e estatuído no n.o 1, salvo se os mesmos
atingirem áreas de venda contínua, tal como definidas no mencionado
Decreto-Lei n.o 258/92, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 83/95, de 26 de Abril, caso em que terão de
observar o horário a estabelecer na portaria de regulamentação men-
cionada no número anterior.

Artigo 8.o

O presente diploma entra em vigor com a publicação da portaria
a que se refere o n.o 6 do artigo 1.o

Portaria n.o 153/96, de 15 de Maio

1.o As grandes superfícies comerciais contínuas, tal como definidas
no Decreto-Lei n.o 258/92, de 20 de Novembro, com as alterações
operadas pelo Decreto-Lei n.o 83/95, de 26 de Abril, poderão estar
abertas entre as 6 e as 24 horas, todos os dias da semana, excepto
entre os meses de Janeiro e Outubro, aos domingos e feriados, em
que só poderão abrir entre as 8 e as 13 horas.

2.o Este regime aplica-se igualmente aos estabelecimentos situados
dentro dos centros comerciais, desde que atinjam áreas de venda
contínua, tal como definidas no mencionado Decreto-Lei n.o 258/92,
de 20 de Novembro, com as alterações operadas pelo Decreto-Lei
n.o 83/95, de 26 de Abril.»

Em síntese, o Provedor de Justiça alegou o seguinte como fun-
damentação do pedido, quanto ao artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 48/96:

Ao estabelecer que o decreto-lei entra em vigor com a publicação
da portaria, esta norma coloca a entrada em vigor do acto
legislativo «na dependência da publicação de certo acto
regulamentar»;


